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Resumo

A Constituição da República Federativa do Brasil aprovada em 1988 (CF88) assegura a educação como Direito Social universal; essa prerrogativa é um paradoxo frente a realidade que se tem vivenciado nas últimas décadas. O que tem se materializado na história da educação no Brasil, especificamente, no ensino superior, tem sido a oferta de um ensino baseado na ideologia neoliberal que tem se materializado massivamente através de sua privatização. Esses preceitos se distanciam do que se denomina de uma educação sob a perspectiva Humanística, bem como o preceitua a formação profissional em Serviço Social. Assim, através de uma pesquisa bibliográfica buscamos articular a perspectiva ampliada de uma educação sob a perspectiva Humanística com os aspectos da formação profissional em Serviço Social que, por sua vez, apresenta particularidades que, mesmo se processando no nível de educação superior dentro dos limites da sociedade capitalista, tem como principal fundamento teórico, a superação desta sociabilidade.
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Abstract

The Constitution of the Federative Republic of Brazil, approved in 1988 (CF88), guarantees education as a universal social right; this prerogative is a paradox in the face of the reality that has been experienced in recent decades. What has materialized in the history of education in Brazil, specifically in higher education, has been the provision of education based on neoliberal ideology that has materialized massively through its privatization. These precepts distance themselves from what is called education from a humanistic perspective, as well as the precepts of professional training in Social Work. Thus, through bibliographical research, we seek to articulate the expanded perspective of education from a humanistic perspective with the aspects of professional training in Social Work, which, in turn, presents particularities that, even if processed at the level of Higher Education within the limits of capitalist society, have as their main theoretical foundation the overcoming of this sociability.
Keywords: Vocational Training; Education; Social Service.

1
INTRODUÇÃO

A Constituição da República Federativa do Brasil aprovada em 1988 (CF-88) garante a obrigatoriedade da educação como Direito Social universal, a ser garantido pelo Estado brasileiro através dos diferentes entes federativos; direito esse referendado pelo Plano Nacional de Educação (PNE) de 2014 (Lei n° 13.005/2014), ao menos para o Ensino Básico
. Sem abstrair a importância da democratização da Educação em seus diferentes níveis de ensino, por ora, nossa pretensão é conjeturar sobre uma Educação para além dos limites atuais impostos pela estrutura da sociedade capitalista tendo como linha basilar a formação profissional em Serviço Social no Brasil.
Nesta perspectiva, através de pesquisa bibliográfica, ao tomarmos por base a Educação em uma perspectiva Humanística, compreendemo-la como um processo para além da qualificação para o mercado de trabalho, ou seja, entendemo-la como uma formação para a vida nos seus variados aspectos (cognitivo, emotivo, psicológico etc.), cujo horizonte é a emancipação humana (Marx, 1999). Neste ínterim, o presente trabalho busca articular esse aspecto mais ampliado com a reflexão da formação profissional em Serviço Social que, por sua vez, apresenta particularidades que, mesmo se processando no nível de educação superior dentro dos limites da sociedade capitalista, tem como principal fundamento teórico a superação desta sociabilidade, especificamente, em sua atual versão ideológica: a neoliberal.
2
EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL: DESAFIOS ENTRE O DIREITO SOCIAL E O MERCADO
Constitucionalmente, a educação é um direito de todos e dever do Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (Brasil, 1988, art. 205). Nessa perspectiva o PNE (Brasil, 2014) em vigor segue as mesmas prerrogativas de uma educação nos limites da sociedade capitalista atual, o que não exclui a sua importância.
Assim, ao resgatarmos a perspectiva educacional humanística implica em colocá-la como contraponto à educação que tem se materializado ao longo dos séculos e, mais especificamente, nos últimos lustros sob a batuta da ideologia neoliberal. Reiteramos que dentro do sistema capitalista de dominação a educação sempre será campo de disputa, isso porque ela pode constituir-se em uma ferramenta do pensamento crítico acerca da realidade concreta das pessoas, direcionando-as, mobilizando-as e instruindo-as contra a lógica de subjugação e proporcionando a formação profissional, a ascensão e participação social dos indivíduos. Essa educação constitutiva do ser pensante e crítico é ainda mais necessária e imprescindível em um país como o Brasil, de construção e raízes permeadas pelo clientelismo, racismo, assistencialismo, cultura do favor e desigualdades tão profundas.
A história da educação no Brasil, particularmente, em nível superior, nos aponta que nas últimas décadas, além das características acima apontadas, vem incorporando as prerrogativas impostas internacionalmente pela ideologia neoliberal (Santos, 2004) que se expressam de forma mais incisiva na privatização do ensino através do incentivo do próprio Estado (Sguissardi, 2006) quando seria sua função garantir, minimamente, o ensino público e gratuito.

Essa onda neoliberal tem impactado diretamente a experiência estudantil em escolas e universidades públicas. Freitas (2018) fala que o modelo fundamental proposto para a educação dentro da lógica neoliberal é o de uma educação eficiente e gerida pelas empresas; é uma concepção mercadológica para lucrar com o aprendizado que desapropria o discurso da educação como um direito e a implementa como um bem de consumo que precisa se apresentar como lucrativo ao mercado.

É perceptível que o capital, através do Estado, desarticula políticas sociais, implementa cortes de gastos, inviabiliza programas e projetos que ampliam e democratizam o acesso e permanência à educação, reduz o teto para financiamento obstruindo a manutenção dos equipamentos institucionais e, ainda, amplia as ofertas de uma educação privada seja básica, técnica ou superior. Nascimento (2020, p. 27) fala que a “[...] sua efetivação como direito social materializado por meio das políticas sociais e, até mesmo, seu direcionamento e funcionalidade são tensionados pela estrutura econômica, política e social na qual a educação está inserida.”
Especificamente sobre a educação superior, esse processo fragiliza o tripé: ensino, pesquisa e extensão, primordial à formação de qualidade, pois oferta, em muitos casos, um ensino aligeirado ou esvaziado e um afastamento da pesquisa e da extensão. Um exemplo claro é a ampliação da oferta de cursos na modalidade Educação à Distância (EaD).
Nos dois últimos decênios, com a chegada dos governos Luiz Inácio Lula da Silva (2003 a 2010) e Dilma Rousseff (2011 a 2016), identifica-se um alinhamento às pautas da classe trabalhadora, intensificando a construção de políticas, programas e projetos na esfera da educação nacional, todavia, não se conseguiu romper com a lógica mercadológica neoliberal advinda, principalmente, do governo de Fernando Henrique Cardoso (1995 a 2002). Albuquerque e Pereira (2016) situando esse período histórico dizem que: 
[...] uma questão relevante nos últimos anos foi a implantação da política de cotas sociais e raciais nas universidades, uma pauta histórica dos movimentos sociais. Esse fator, combinado a outros, como a implantação do ENEM e a criação de novos campi de universidades e IF’s em novos municípios do país, influenciaram na reconfiguração do perfil estudantil, que ainda é profundamente atravessado pelo recorte de classe em cursos socialmente mais privilegiados e reconhecidos como aqueles que mais demandam dispêndio de recurso, a exemplo da Medicina, o que demonstra a continuidade da diferenciação entre a formação de mão de obra barata e aquela voltada para os que podem ocupar os cargos de gerência em setores estratégicos ou historicamente favorecidos no projeto de desenvolvimento em curso. (Albuquerque; Pereira, 2016, p. 49).

Em pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (Jornal Nacional, 2023) realizada em 2022 sobre a educação, “Pela primeira vez, mais da metade da população brasileira acima de 25 anos terminou a educação básica, ou seja, concluiu o ensino médio. O analfabetismo caiu de 6,1% em 2019 para 5,6% em 2022”, o que é de suma importância para pensarmos o cenário brasileiro atual. Ainda de acordo com a matéria, mais especificamente sobre a desigualdade no Brasil, há uma proporção em que a cada dez jovens que não conseguem concluir o ensino médio, sete são pretos ou pardos, dado este que nos aponta que as possibilidades de conclusão da educação básica não se apresentam de forma igualitária para todos no nosso país, expressando uma característica marcante: o racismo intrínseco na estrutura social.

Esse cenário tem grandes rebatimentos sobre o acesso e a permanência no ensino superior brasileiro e o projeto de educação que tem sido desenvolvido nacionalmente. Um ponto relevante a ser considerado a partir dessa construção de pensamento é a importância do PNE para o decênio 2014/2024. Ele é basilar para se pensar a melhoria na construção da educação básica e as discussões sobre acesso e permanência, ou seja, a construção de uma educação que toca a esfera profissional, mas também a cidadã, a infraestrutura e recursos, uma real e efetiva aprendizagem dos(as) estudantes e, desta forma, garantir a manutenção do ensino público e a continuidade da formação acadêmica dos(as) alunos(as) atravessados pela vulnerabilidade.
Enfatizamos no art. 2° da referida lei as diretrizes III e IV, respectivamente, “superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação”, e “melhoria da qualidade da educação”. Destacamos por acreditarmos serem indispensáveis para pensarmos as desigualdades sócio-históricas vivenciadas pelas(os) alunas(os) e suas particularidades que, podem limitá-las(os) ou impulsioná-las(os) academicamente e, ainda, por compreendermos que a educação não é algo estático, mas que constantemente precisa ser repensada, atualizada e adequada para a sociedade que se constitui seu alvo.
Mesmo identificando alguns avanços no campo educacional nos últimos anos, ainda assim, quando partimos da compreensão de uma educação na perspectiva Humanística, a qual norteia e direciona o sujeito a refletir criticamente sobre si e o mundo à sua volta, há um longo caminho a percorrer. E, é nessa perspectiva que a formação profissional em Serviço Social se impõe no contexto do ensino superior brasileiro, almejando uma ressignificação da realidade social.
3
A FORMAÇÃO PROFISSIONAL EM SERVIÇO SOCIAL E OS IMPASSES DA EDUCAÇÃO SUPERIOR BRASILEIRA NA CONTEMPORANEIDADE
A formação profissional em Serviço Social por estar inserida nas estruturas de ensino formal, sempre absorveu as mudanças advindas das políticas educacionais nacionais. Atualmente, essas repercussões têm sido impulsionadas pela lógica neoliberal, cujos efeitos são percebidos na crescente precarização no denominado ensino superior. A mercantilização da educação, o caráter de empresa dado ao ensino superior e as constantes reformas educacionais, acabam por reconfigurar a universidade pública e, no que diz respeito ao Serviço Social, acaba por ameaçar a formação profissional (Benatti; Mustafa, 2016).
É nesse contexto que a educação pública superior brasileira vem sendo duramente golpeada por meio de um processo intensificado de mercantilização, desestruturação, privatização e perda de autonomia, que, entre outras coisas, tem se expressado nos sucessivos cortes orçamentários que somam, desde 2015, mais de 6 bilhões de reais. (Farage, 2021, p. 49).

A educação brasileira vem sendo alvo de ofensivas pela política neoliberal que, progressivamente, diminui o orçamento estatal que asseguraria aos futuros profissionais brasileiras(os), fomentando, cada vez mais, a educação privada e sucateando o ensino público. No que concerne ao ensino superior brasileiro, não apenas as instituições particulares se mostram mais presentes, mas há uma discrepância na sua expansão; de acordo com a 14ª edição do Mapa do Ensino Superior no Brasil produzido pela Instituto SEMESP
, em 2024 existiam 2.595 instituições de ensino superior no Brasil, sendo 312 públicas e 2.283 privadas.

Dado esse contexto acima e trazendo a análise que Moraes (2016) faz sobre os desafios impostos no século XXI à formação profissional em Serviço Social, ele afirma que essas ofensivas partem da chamada contrarreforma adotada pelo governo brasileiro a partir dos anos 2000 e que tem reverberações na educação superior, acabando por precarizar o ensino e provocando uma verdadeira “destituição da capacidade crítica dos sujeitos no interior da política de educação superior pública e privada” (Moraes, 2016, p. 108).

Como já apontado, no que se refere a ampliação da oferta do EaD, seu baixo custo de manutenção e a alta lucratividade das instituições de ensino, acaba comprometendo a qualidade da formação profissional. Moraes (2016) explica que esse comprometimento se dá pelo fato de a construção do conhecimento ser feita em ambiente destituído da dimensão de pesquisa, o que acaba por impactar diretamente na formação crítica e intelectual do profissional.

Em meio ao que está se processando no país, percebe-se que o setor privado tem se tornado dominante no cenário da educação superior brasileira, o que por si só é um problema preocupante, pois a educação privada que, há algum tempo faz uso do EaD, se alastrou no Brasil durante e após a pandemia de Covid-19 (entre os anos de 2020 e 2023). Como afirmado por Alves (2024), o EaD é uma estratégia utilizada para expandir o ensino superior, sem a necessidade de garantir maiores investimentos que possam garantir estrutura e qualidade dignas, reforçando a precarização e flexibilização das políticas brasileiras voltadas à Educação.
Nesse contexto, o EaD foi explorado como um mecanismo de sucateamento das instituições públicas, promovendo a ampliação do acesso à educação, porém, muitas vezes, sem assegurar condições apropriadas para o ensino e a aprendizagem. (Alves, 2024, p. 82).

Ou seja, é possível notar que o EaD é uma das várias ofensivas neoliberais que perpassam a educação brasileira, prejudicando a formação profissional tanto de estudantes da rede pública quanto da rede privada, formando profissionais com graduação flexibilizada e menos crítica, com um agravante: as instituições públicas seguem ameaçadas pela ofensiva neoliberal que retira, cada vez mais, orçamento da Política Pública de Educação brasileira. Na formação em Serviço Social é possível identificar grandes impactos da formação à distância, como afirmado por Benatti e Mustafa (2016) são mais de 74.000 matrículas nos cursos de EaD em Serviço Social, conforme o Censo do Ensino Superior do MEC de 2010. É uma
modalidade de ensino mais deteriorada, dada a suscetível formação despolitizada, que privam o acesso do aluno não só à pesquisa e à extensão, como também, da vivência do debate acadêmico no âmbito universitário. E, acrescentam, mais um importante dado – dentre os cursos de Serviço Social presencial e a distância abrangeram, no ano de 2010, o total de 143.198 matriculados e desse universo uma parcela ínfima, cerca de 20% (31.099 matrículas), estava alocada em cursos presenciais pertencentes a IES universitárias. (Benatti; Mustafa, 2016, p. 153).

É percebível que o processo de sucateamento do ensino/educação superior e a descaracterização da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão (Benatti; Mustafa, 2016) repercute no interior da formação e do exercício profissional. Dentro da formação profissional em Serviço Social, tais processos acabam por colocar em xeque as Diretrizes Curriculares da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), aprovadas em 1996, que preconiza uma formação profissional crítica e comprometida com princípios e valores que têm no horizonte a superação da estrutura social burguesa.

Fonseca (2016), observa que os problemas estruturais da rede privada e, principalmente, do EaD, tem gerado a “prevalência de um tratamento teórico focado na imediaticidade dos fenômenos sociais, sem o recurso heurístico da teoria social crítica de base marxiana/marxista” (Fonseca, 2016, p. 189), acabando por enfraquecer a capacidade de análise crítica da realidade, além de reforçar práticas individualistas e despolitizadas, tão presentes na atualidade (Araújo; Marinho, 2016).

Assim, é imprescindível que a formação profissional em Serviço Social possa reforçar seus princípios e valores, conforme preconiza as Diretrizes Curriculares da ABEPSS (Moraes, 2016) e, por sua vez, o Projeto Ético-político Profissional 
 (PEP). Tal prerrogativa se coaduna com o que se compreende por Educação Humanística. É uma perspectiva que se constitui em desafio ético e político que demanda resistência ativa por parte das entidades representativas da categoria que devem buscar a construção de alternativas contra hegemônicas que resgatem a função social das universidades (ensino, pesquisa e extensão), da formação profissional e da luta pela retomada de investimentos e autonomia da Educação Superior no Brasil. Seguindo essa máxima, “faz-se necessário romper com a lógica do capital se quisermos contemplar a criação de uma alternativa educacional significativamente diferente” (Mészáros, 2008, p. 27).

4
CONCLUSÃO

A precarização do ensino/educação superior através do sucateamento e cortes orçamentários e incentivo à EaD, amplamente defendida pela rede privada, configura-se como uma das ameaças à qualidade da formação profissional em Serviço Social, bem como ao PEP da profissão.
Como apontado, o PEP do Serviço Social vai na contramão da “naturalização” atribuída ao fluxo educacional neoliberal, visto que a defesa por uma formação crítica não se adequa a sociabilidade vigente. Ademais, por se situar na educação superior sua formação tem padecido os rebatimentos da desresponsabilização estatal na manutenção das instituições públicas. O que se tem presenciado nos últimos anos são cortes orçamentários que resultam na falta de concursos públicos, pouco investimento em pesquisas e sucateamento das estruturas; dentre outras consequências, se tem um alto número de contratação de docentes substitutos(as) com contratos precarizados, altas cargas horárias e baixos salários.
Dessa forma, no contexto atual de alargamento do ideário neoliberal, faz-se necessário, ao menos, a luta pela superação das desigualdades educacionais, promovendo a cidadania e a erradicação de todas as formas de discriminação, bem como, garantir a melhoria da qualidade da educação, conforme dita o PNE. Muito embora, cientes que uma educação na perspectiva Humanística seja um horizonte longínquo.

Nos apropriando de Mészáros (2008), [...] “é necessário romper com a lógica do capital se quisermos contemplar a criação de uma alternativa educacional significativamente diferente” (p. 27). E, para tanto, projetos societários alternativos à logica capitalista têm de ir além do direcionamento sociopolítico do Serviço Social; é necessário a expansão dessa concepção para os diferentes níveis de educação, bem como ultrapassar os limites da educação formal e chegar aos diversos âmbitos da vida humana (cognitivo, emotivo, psicológico etc.).
Por ora, é uma luta ininterrupta e urgente.
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� Por vezes, a expressão ensino substitui o termo educação, dada a diversidade de termos utilizados na literatura brasileira. Contudo, quando utilizamos a palavra educação é no sentido de reforçar a perspectiva Humanística.


� É um centro de inteligência analítica integrado por especialistas que desenvolvem estudos e pesquisas, indicadores e análises estatísticas referentes ao setor, criado pelo SEMESP (Sindicato de Estabelecimentos de Ensino Comercial no Estado de São Paulo; atualmente denominado Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino no Estado de São Paulo - SIEEESP).


� O Projeto Ético-político (PEP) do Serviço Social incorpora um direcionamento sociopolítico de embate com projetos societários de viés capitalista. Ou seja, de uma ordem societária sem dominação (exploração de classe, etnia e gênero). (Abramides, 2019).





